                    AS MENTIRAS DO ATUAL GOVERNO ( DÍVIDA)     

1) LHS aos funcionários, em junho/2003 (carta de junho):” 3- a dívida pública explodiu nos últimos quatro anos, passando de 3 bilhões e 300 milhões de reais para 8 bilhões e 729 milhões de reais, sangrando o caixa em 50 milhões de reais todo mês; somando outras dívidas do Tesouro e empresas, o total da dívida herdada é de 15 bilhões 454 milhões e 36 reais.”

2)  Na cartilha distribuída oficialmente pelo atual governo, para chegar aos propalados 15,454 bilhões de dívida, em 31/12/2002, contra 3,3 bilhões, em 31/12/1998, as dívidas foram agrupadas em dois blocos. O primeiro é o “Sumário de Dívidas do Tesouro Estadual – Posição em 31/12/2002

                                        (reproduzir

Segundo o atual governante catarinense a divida “explodiu nos últimos quatro anos”. Vamos esclarecer a VERDADE:

1.- A soma dos ítens1 e 2(interna e externa), em 31/12/98, informada pelo Governador EA, em 31/03/99, à Assembléia Legislativa, era de  4 bilhões e 330 milhões. Estas eram as informações então disponíveis. Na verdade, é preciso acrescentar  a  este montante os valores que foram necessários para tirar BESC e BADESC da situação falimentar em que se encontravam, em dezembro de 98, segundo comprovou  o Banco Central do Brasil. Os valores em foco, a preços de 2002, perfazem cerca de 1 bilhão e 850 milhões,  sendo 250 milhões para o BADESC e l bilhão e 600 milhões para o BESC. Portanto, a dívida fundada 

aumentou – no papel – no período 99-2002, mas, na verdade, foi gerada antes de 1º/01/99.

O número correto, portanto, seria 6 bilhões 180 milhões, em dezembro de 98.

2.- Restos a Pagar. O valor citado na cartilha é de 436 milhões de reais. O atual secretário da Fazenda, em artigo publicado em 22/07 ( A Notícia), afirma que o valor era,”em 31/12/2002, aproximadamente, 180 milhões”. Contudo, os que agora demonstram “estarrecimento” ao propalar estes números aprovavam e integravam o governo que deixou a título de Restos a Pagar, em 31/12/98, 808 milhões de reais (valores históricos)! 

3.- Em 31/03/99, não fora computado o valor da dívida do Estado para com o IPESC. Essa dívida foi apurada por CPI da Assembléia Legislativa, em l997. Diz respeito à não contribuição do Tesouro ao IPESC. Esta contribuição só começou a ser paga regularmente a partir de setembro de 99. É correto, portanto, lançar a dívida do IPESC da seguinte forma:até 31/12 /98 – não federalizada – aproximadamente 425 milhões de reais. Referente ao período 99-2002 – cerca de 70 milhões. A parte federalizada da divida com o IPESC monta cerca de 520 milhões de reais ( a preços de 99). Portanto, deve ser adicionado ao montante de 6 bilhões e 180 milhões de reais citado no item 1 acima o montante de 945 milhões da dívida com o IPESC, anterior a 01/01/99, resultando 7 bilhões e 125 milhões de reais de dívida existente até 31/12/98

4.- Dívida Mobiliária Letras 895 milhões de reais (segundo o governo, em discussão judicial). Convenhamos: atribuir ao período 99-2002 a geração dessa “dívida” mostra a dimensão moral da cartilha, seus autores e signatário principal. Este valor – como dívida – NÃO EXISTE! Deve, pois, ser expungido do sumário de dívidas de SC. 

5.- Dívida com o INSS. Esta dívida não existe, no sentido legal e contábil, por se tratar de uma discussão, no âmbito administrativo, até 31/12/2002. E, se existisse, ou se vier a se transformar em dívida, deveria ser adicionada ao montante existente em 31/12/98 porque a discussão diz respeito a pagamento a empreiteiros em débito com o INSS, durante o governo do PMDB (95-98). O valor de 369 milhões deve, pois, ser retirado do sumário, jamais podendo der atribuído – na sua geração – ao período 99-2002.

6.-Divida com Fundações Educacionais. O montante constante do demonstrativo da cartilha menciona o valor de 109 milhões de reais. O governo do PMDB (95-98) não honrou, sistematicamente, o artigo 170 da Constituição Estadual (bolsas de estudos para estudantes carentes).

Chegamos, portanto,  a números muito próximos aos que o Tribunal de Contas do Estado aponta. Em resumo, o TESOURO de SC NÃO DEVIA, em 31/12/2002, 11 bilhões e 520 milhões  de reais. Desta cifra devem  ser retirados os valores correspondentes a cerca de 1 bilhão e 400 milhões de reais (itens                    ). Quanto à dívida herdada em 01/01/99, o valor correto é cerca de 7 bilhões e  125 milhões, que, atualizados para 31/12/2002 também ultrapassa os 10 bilhões de reais.

Estes são os compromissos diretamente assumidos pelo Tesouro.

2.- Ao  valor de 11 bilhões e 520 milhões de reais cuja inconsistência ficou acima demonstrada o  atual governo adicionou, em sua cartilha,  3 bilhões  e 933 milhões de “Dívidas das Empresas”.
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 Para não sermos mais longos, vamos nos deter aos três principais números a contestar;

2.1- CELESC – 1 bilhão e 991 milhões  de reais.  Este número é apresentado como dívida da empresa e, por conseqüência, do Estado. O balanço da CELESC de 31/12/2002, demonstra que para fazer face a este passivo a empresa tem um ATIVO no montante de 2 bilhões e 629 milhões de reais. Seu patrimônio líquido positivo monta cerca de 637 milhões de reais. Graças á federalização da dívida que o Estado tinha para com a empresa, ela está SANEADA! Em situação muito diferente (para melhor) da que apresentava em 31/12 /98!

2.2.-CASAN – a cartilha do atual governo informa uma dívida de 568 milhões de reais. O balanço oficial da CASAN informa que a este passivo se contrapõe ATIVO no montante de 1 bilhão e 198 milhões de reais. Seu patrimônio líquido positivo montava, em 31/12/2002, 630 milhões de reais.

2.3.- BADESC – a cartilha atribui ao BADESC uma dívida de 478 milhões de reais. A este passivo o balanço do BADESC contrapõe ATIVO no montante de 723 milhões de reais. Resulta em 244 milhões de patrimônio líquido positivo.

Portanto, na cartilha do atual governo estas três empresas têm “dívidas” que perfazem 3 bilhões e 37 milhões de reais. Na verdade, pelos balanços oficiais, reproduzidos pela apreciação do TCE/SC, a este passivo estas empresas contrapõem valores de ATIVOS no montante de 4 bilhões e 549 milhões de reais, com patrimônio líquido positivo perfazendo 

cerca de 1 bilhão e 511 milhões de reais. 

A soma de dívidas das empresas, os mencionados 3 bilhões e 933 milhões de reais, tem a contrapor-se ATIVOS num total de 5 bilhões e 410 milhões de reais, resultando num total de patrimônio líquido positivo  de cerca de 1 bilhão e 500 milhões de reais.

Merece, contudo, um registro especial, a consignação dos valores relativos à INVESC. Quando foi criada, essa “obra de arte” do PMDB, foi considerada “GENIAL” pelo então líder do partido na Assembléia (citação).

Em resumo, o capital da empresa é  constituído por ações da CELESC. Com base nessa garantia, o governo do PMDB (95-98) emitiu debêntures conversíveis em ações. Levantou, em l996, cerca de 110 milhões de reais (à época) para investimentos. Que “investimentos” foram esses, não cabe aqui revelar ou indagar. O fato é que a INVESC não honrou seus compromissos. Os “investidores” (fundos de pensão; o mais expressivo é a PREVI) podem cobrar seu crédito tomando posse das ações da CELESC que integram o capital da INVESC. Segundo o balanço oficial, estas garantias (ações) cobririam 181 milhões de reais de um débito total de 509 milhões. O BURACO, pois, é de 329 milhões. Obra integral do PMDB! Como a operação não foi submetida ao Senado Federal, é discutível o compromisso do Estado com o valor que exceda ao das ações dadas em garantia.

(citação de Falk)

Segundo esta tese, o BURACO é prejuízo dos investidores que apostaram numa valorização das ações Ada CELESC que não aconteceu.

